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RESUMO 

 

Esse trabalho tem como principal objetivo avaliar o desempenho do Programa Tempo 

de Aprender segundo os critérios de avaliação da auditoria operacional (eficiência, eficácia, 

efetividade e economicidade). De início é apresentado o Programa Tempo de Aprender, 

desenvolvido pela Secretaria de Alfabetização do Ministério da Educação, e se trata de um 

programa para melhorar a alfabetização no país e destinado às crianças da pré-escola e do 

primeiro e segundo ano do ensino fundamental das escolas públicas brasileiras, e que obteve, 

até o final de 2022, um total de 5.160 (cinco mil cento e sessenta) adesões por parte das 

secretarias de educação estaduais, municipais e distritais. O programa diagnosticou as 

principais causas para a baixa qualidade da alfabetização no país e desenvolveu ações 

específicas para corrigir cada uma delas. A partir daí foi realizada uma pesquisa sobre os 

métodos de avaliação de políticas públicas trazidos na literatura, focando nos conceitos e 

ferramentas utilizados pela auditoria operacional, um dos métodos de avaliação mais utilizados 

para averiguar a qualidade da política pública. Após essa explanação, foram coletadas 

informações de relatórios de gestão e impacto do programa, buscando dessa forma averiguar, à 

luz dos conceitos utlizados na auditoria operacional, se os resultados da política de alfabetização 

do Programa Tempo de Aprender foram relevantes e seu impacto suficiente para manter-se suas 

ações. Ao final do trabalho, conseguiu-se chegar a conclusões significativas sobre o impacto da 

política da sociedade, bem como, identificar a importância do planejamento e do controle sobre 

a construção e aplicação da política pública. 

 

Palavras-chave: Avaliação de políticas públicas; Programa Tempo de Aprender; Eficiência; 

Eficácia; Efetividade; Economicidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The main objective of this work is to evaluate the performance of the Time to Learn 

Program according to the evaluation criteria of the operational audit (efficiency, effectiveness 

and economy). At first, the Time to Learn Program is presented, developed by the Secretariat 

for Literacy of the Ministry of Education, and it is a program to improve literacy in the country 

and aimed at pre-school children and the first and second year of elementary education in Bra-

zilian public schools, and which obtained, up to the end of 2022, a total of 5,160 (five thousand 

one hundred and sixty) adhesions by the state, municipal and district education departments. 

The program diagnosed the main causes for the low quality of literacy in the country and de-

veloped specific actions to correct each one of them. From there, research was carried out on 

the methods of evaluating public policies brought in the literature, focusing on the concepts and 

tools used by operational auditing, one of the most used evaluation methods to ascertain the 

quality of public policy. After this explanation, information was collected from the program's 

management and impact reports, thus seeking to ascertain, in the light of the concepts used in 

the operational audit, whether the results of the literacy policy of the Time to Learn Program 

were relevant and their impact sufficient to maintain up its actions. At the end of the work, it 

was possible to reach significant conclusions about the impact of society's policy, as well as to 

identify the importance of planning and control over the construction and application of public 

policy. 

 

Keywords: Evaluation of public policies; Time to Learn Program; Efficiency; Effectiveness; 

Economy 
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1 INTRODUÇÃO 

   

O Brasil, ao longo dos anos, elaborou diversas políticas públicas voltadas à alfabetiza-

ção, área crucial para o desenvolvimento social e econômico do país. No processo de imple-

mentação destas, o país gasta quantias elevadas de recursos financeiros todos os anos para sua 

implementação. 

Tendo em vistas os gastos elevados na área da Educação e constante discurso por parte 

de gestores e políticos de que a Educação carece de recursos e por isso o país tem desempenho 

aquém do desejado, não é possível não perguntar: as políticas públicas de fato são efetivas? Se 

são ou não como saber?  

Tais questionamentos afligem a sociedade não apenas o cidadão comum que financia 

essas políticas com seus impostos, mas também acadêmicos, que estudam como o dinheiro pú-

blico é gasto; gestores públicos empenhados em elaborar e aperfeiçoar as políticas buscando os 

resultados desejados; e por fim, legisladores que estão empenhados em trazer o melhor para a 

sociedade. Afinal, uma boa administração é direito fundamental de todo cidadão. (FREITAS, 

2014) 

Em 2019, foi criada a Secretaria de Alfabetização – Sealf – do Ministério da Educação 

(MEC) em cujas as competências encontram-se o planejamento, a orientação e a coordenação 

da implementação de políticas para a alfabetização de crianças, jovens e adultos; a viabilização 

de ações de cooperação técnica e financeira entre os entes da Federação voltadas à alfabetiza-

ção; a coordenação da elaboração de currículos e de materiais relativos à alfabetização que 

tenham eficácia comprovada; a elaboração e a fomentação de programas de formação de pro-

fessores alfabetizadores; a promoção e o apoio de programas e de ações que incentivem a leitura 

e a escrita; e a aplicação de mecanismos que permitam avaliar as competências e habilidades, 

com base em evidências científicas, relacionadas à alfabetização. 

Em face de um cenário de cortes orçamentários constantes e muitas críticas acerca dos 

resultados das políticas implementadas referentes à alfabetização, este trabalho resolve investi-

gar a iniciativa do Ministério da Educação – MEC – o programa Tempo de Aprender, imple-

mentado entre os anos de 2019 a 2022. 

Instituído pela Portaria nº 280, de 19 de fevereiro de 2020, o Programa Tempo de Apren-

der é um programa sobre alfabetização que busca contemplar os fatores fundamentais para al-

cançar a efetiva aprendizagem da leitura e da escrita. Destinado às crianças da pré-escola e do 
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primeiro e segundo ano do ensino fundamental das escolas públicas brasileiras, o programa 

recebeu, até o final de 2022, um total de 5.160 (cinco mil cento e sessenta) adesões por parte 

das secretarias de educação estaduais, municipais e distritais. O Tempo de Aprender propõe 

ações estruturadas em quatro eixos: 

Eixo 1 – Formação continuada de profissionais da alfabetização; 

Eixo 2 – Apoio pedagógico para a alfabetização; 

Eixo 3 – Aprimoramento das avaliações da alfabetização; e 

Eixo 4 – Valorização dos profissionais de alfabetização.  

Este trabalho busca entender se os resultados alcançados pela política trouxeram bene-

fícios no desenvolvimento da alfabetização do país atendendo aos critérios de eficácia, eficiên-

cia, efetividade e economicidade, ou seja, segundo os conceitos utilizados pela auditoria ope-

racional para avaliar a política. 

 

1.1  Problema da Pesquisa  

 

De acordo com Secchi (2013, p.2 e 10) uma política pública existe para atingir um ob-

jetivo e cumprir uma finalidade, que nada mais é do que a diferença entre o status quo e a 

situação ideal possível almejada para a realidade pública. Assim, Secchi pondera que “a razão 

para o estabelecimento de uma política pública é o tratamento ou a resolução de um problema 

entendido como coletivamente público”. 

Segundo a literatura sobre o tema, os critérios de avaliação de políticas públicas variam 

entre os autores passando por aspectos como eficiência, eficácia, efetividade, cobertura, equi-

dade e até a satisfação do usuário. Entretanto, os critérios comumente utilizados nas avaliações 

de políticas públicas dizem respeito à eficiência, à eficácia e à efetividade. (MINAYO, ASSIS 

e SOUZA, 2005; ARRETCHE, 2009; BORGES, 2014; ANDRADE e SANTANA, 2017; 

SILVA, 2019; ALMEIDA et al., 2020; OUTEIRO, 2020; RUIZ-LOZANO, 2020;). 

Dessa forma, a auditoria operacional é apresentada como um método para avaliação de 

políticas públicas, tendo em vista que essa modalidade de auditoria tem por objeto o exame da 

economicidade, eficiência, eficácia e efetividade de organizações, programas e atividades go-

vernamentais, com a finalidade de avaliar o seu desempenho e de promover o aperfeiçoamento 

da gestão pública. 
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Usando algumas das ferramentas da auditoria operacional poderemos tentar responder 

a seguinte pergunta: A política de alfabetização desenvolvida a partir programa Tempo de 

Aprender foi eficiente, eficaz, efetiva e econômica? 

 

1.2. Objetivo Geral e Objetivos Específicos  

  

1.2.1 Objetivo Geral   

  

a) Avaliar o desempenho do programa Tempo de Aprender segundo os conceitos de efici-

ência, eficácia, economicidade e efetividade (4E’s). 

   

1.2.2 Objetivos Específicos  

  

a) Apresentar e verificar o Programa Tempo de Aprender; 

b) Apresentar os conceitos de eficiência, eficácia, economicidade e efetividade, com os 

quais se avaliará o programa; 

c) Analisar os resultados obtidos pelo Relatório de Avaliação de Impacto do Programa e 

pelo Relatório de Gestão da Secretaria de Alfabetização em relação aos conceitos dos 

4E’s. 

 

1.3 Justificativa da Pesquisa  

 

O governo brasileiro, anualmente, tem um elevado dispêndio de recursos financeiros na 

área de Educação, aproximadamente de 6% do PIB (Produto Interno Bruto), esse valor chega a 

ser maior do que a média de percentual praticado nos países desenvolvidos1. Entretanto, a Edu-

cação do país continua a possuir uma baixa qualidade e, por isso, continua a ser um entrave 

para o desenvolvimento do país. 

A avaliação das políticas implementadas de forma qualificada é relevante não só para a 

prestação de contas para a sociedade, mas também para os gestores públicos poderem avaliar 

 
1 https://www.educamaisbrasil.com.br/educacao/noticias/conheca-os-paises-que-mais-investem-em-educacao-

no-mundo. Acesso em: 05/07/2023 
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suas políticas e tomarem decisões melhores. Como passamos por uma mudança de gestão na 

administração pública é preciso averiguar a qualidade da política implementada de alfabetiza-

ção para que se possa discutir se houve avanços que poderiam ser mantidos para garantir a 

continuidade ou não da política pública. Desse modo, essa pesquisa será feita para tentar obter 

informações sobre a eficácia, eficiência, efetividade da política pública que possam ser úteis ao 

debate sobre a construção de futuras políticas de alfabetização. 

1.4 Estrutura da Pesquisa  

  

De início, será feita uma apresentação do Programa Tempo de Aprender, trazendo a 

natureza do programa e propostas para melhoria da alfabetização. Em seguida será feita uma 

conceituação da auditoria operacional, trazendo suas principais características e funções, e 

como ela pode ser utilizada para a avaliação das políticas públicas, além de uma abordagem 

teórica sobre os conceitos de políticas públicas, seus objetivos e critérios de avaliação. 

Em seguida será abordada a metodologia utilizada no trabalho em que se realizou uma 

coleta de diversas informações por meio de relatórios de impacto do programa e relatórios de 

gestão para que fosse feita a escolha e separação dos dados relevantes para a análise de desem-

penho. A partir daí serão utilizadas alguns dos conceitos usados para avaliação de políticas 

públicas – eficiência, eficácia, efetividade e economicidade - para avaliar o desempenho do 

programa e se este contribuiu para a melhoria da alfabetização, resultado final da política pú-

blica.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

  

Para chegar no aspecto que este trabalho tem como objetivo geral a avaliação de desem-

penho do programa Tempo de Aprender por meio das ferramentas da auditoria operacional, se 

faz necessário compreender de forma clara a natureza do programa, e das ferramentas da audi-

toria operacional a serem utilizadas para avaliar a política pública.   

 

2.1 Programa Tempo de Aprender 

 

Os resultados da última Avaliação Nacional da Alfabetização, do Sistema de Avaliação 

da Educação Básica – Saeb – (2016), demonstraram que aos 8 (oito) anos de idade a maioria 

das crianças no Brasil não apresentam níveis adequados de aprendizagem em leitura, escrita e 

matemática. 

Isso significa que embora milhões de reais tenham sido investidos em programas de 

alfabetização nos últimos anos, esses programas não solucionaram o ponto crucial da educação 

do país: o alcance de índices satisfatórios de alfabetização. 

A Secretaria de Alfabetização – Sealf – diagnosticou importantes fontes da baixa qua-

lidade da alfabetização. Sendo elas: 

● a má formação dos docentes, especialmente deficiente na parte prática; 

● a má formação dos gestores escolares; 

● a ausência de materiais e recursos estruturados; 

● pouca assistência a professores em escolas vulneráveis; 

● mecanismos falhos de avaliação; e 

● falta de incentivos a professores e a gestores. 

Segunda a lei de Diretrizes e Bases – LDB – (Lei nº 13.004/2014 – Meta 5), a alfabeti-

zação deve ser concretizada nos primeiros anos do ensino fundamental: implementando medi-

das pedagógicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino 

fundamental. 

Ainda, de acordo com Base Nacional Comum Curricular (BNCC, p. 89) é ressaltado 

que: 

“Embora, desde que nasce e na Educação Infantil, a criança esteja cercada e participe 
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de diferentes práticas letradas, é nos anos iniciais (1° e 2° anos) do Ensino Fundamental 

que se espera que ela se alfabetize.” 

Buscando elevar os índices brasileiros de aprendizagem em leitura, escrita e matemá-

tica, e cumprir os preceitos normativos, a Sealf implementou do programa "Tempo de Apren-

der" em âmbito nacional. 

O programa "Tempo de Aprender" tem como base o desenvolvimento profissional de 

professores e gestores, a disponibilização de material de apoio para professores e alunos, o 

fornecimento de avaliações de fluência, o fornecimento de suporte logístico e operacional às 

aulas e o incentivo aos profissionais escolares. 

Os beneficiários são alunos e professores do último ano da educação infantil e dos pri-

meiros anos do ensino fundamental. 

São ações do programa "Tempo de Aprender", nos termos do art. 2º da Minuta de Porta-

ria anexa:   

● formação continuada para professores alfabetizadores e para professores da educação 

infantil, contemplando os seis componentes essenciais para alfabetização apresentados 

no inciso IV do art. 3º do Decreto nº 9.765, de 11 de abril de 2019; 

● formação continuada para gestores escolares e de rede; 

● sistema online com recursos pedagógicos e materiais para suporte à prática de alfabeti-

zação; 

● avaliação nacional de fluência em leitura; 

● aprimoramento da avaliação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) do 2º 

ano do ensino fundamental; 

● recursos financeiros para custeio de recursos pedagógicos e ressarcimento de despesas 

de caráter indenizatório por parte de assistentes de alfabetização; e 

● avaliação de impacto. 

Essas ações foram divididas em quatro Eixos: 



18 

 

TABELA 1: EIXO I 

 

Eixo I: Formação continuada de profissionais da alfabetização 

Formação prática para professores 

alfabetizadores 

Inclui a disponibilização do Curso Práticas de Alfabetização na 

plataforma Avamec e confecção do livro do professor, con-

tendo: Escopo e Sequência, estratégias e atividades. 

Certificação Avançada para Gesto-

res Educacionais da Alfabetização 

Inclui disponibilização de seis cursos (Gestão Organizacional; 

Gestão de Pessoas; Gestão dos Recursos Escolares; Gestão de 

Bens e Serviços na Escola; Gestão da Informação: gerenciando 

com base em dados e evidências educacionais; e Gestão Peda-

gógica e Alfabetização) elaborados em parceria com a Enap e 

rodada de palestras (transmissão ao vivo) com painelistas inter-

nacionais sobre gestão. 

Manual de Boas Práticas Inclui rol de indicadores e boas práticas do programa 

Curso Práticas de Produção de 

Texto 

Inclui a disponibilização do Curso Práticas de Produção de 

Texto na plataforma Avamec. A capacitação é dividida em 12 

módulos e tem como público-alvo professores do 2° ano ao 5° 

ano do ensino fundamental e contém tópicos como Comunica-

ção e Atuação, Interpretação de Fatos: causa e efeito, Assunto e 

Conclusão e Manipulação de Notícias. 

Curso ABC 

Inclui a disponibilização do curso on-line Alfabetização Base-

ada na Ciência (ABC), que tem como público-alvo profissionais 

da educação que atuem no ciclo de alfabetização e estudantes de 

licenciatura. 

Intercâmbio de professores alfabeti-

zadores 
Intercâmbio de professores para Portugal. 

Ciclo de formação continuada pre-

sencial 

Trata-se de ações de formação continuada presencial para do-

centes e gestores, no âmbito do Programa Tempo de Aprender, 

para: 

I – promover o aprimoramento das práticas escolares relaciona-

dos à alfabetização, com base em evidências científicas, visando 

à melhoria da aprendizagem; 

II – promover conhecimentos relacionados a práticas de gestão 

educacional, no contexto da educação infantil e da alfabetiza-

ção; 

III – promover aprendizagens relacionados aos componentes es-

senciais para a alfabetização, descritos na PNA, e aprendizagens 

relacionados às práticas de linguagem objetos de conhecimento 

e habilidades descritos na BNCC; e 

IV – prestar assistência técnica às redes educacionais munici-

pais, estaduais e distrital. 

Desenvolvimento profissional coo-

perativo 

Inclui iniciativas que visem garantir a formação profissional em 

sua totalidade, especialmente troca de experiências entre profis-

sionais da alfabetização como mentorias. 

Fonte: elaborado pelo autor 

As ações referentes ao Ciclo de formação continuada presencial foram realizadas de 

forma online, devido a pandemia de Covid-19, por meio de cursos disponibilizados na plata-

forma Avamec do Ministério da Educação. 
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TABELA 2: EIXO II 

 

Eixo 2: Apoio pedagógico e gerencial para a alfabetização 

Sora 

O Sistema On-line de Recursos para a Alfabetização – Sora – é um sis-

tema de gestão plano de aula articulado com os componentes essenciais 

da alfabetização. Inclui várias atividades e recursos pedagógicas adicio-

nais para aplicar com estudantes em processo de alfabetização e banco 

com milhares de itens de avaliação formativa, alinhados ao Saeb e ao 

PIRLS, para trabalhar, acompanhar e potencializar a aprendizagem dos 

alunos. 

GraphoGame Brasil 

Aplicativo disponível online e offline, gratuitamente, para todos os sis-

temas (IOS, Android e Microsoft), o GraphoGame Brasil é um aplica-

tivo concebido por cientistas finlandeses, amplamente utilizado em di-

versos países e traduzido para o português brasileiro como apoio peda-

gógico para pais e professores de crianças entre 4 e 9 anos. 

PDDE Alfabetização 

Disponibilização de recursos para as escolas de entes que aderirem ao 

programa por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola para cus-

teio de materiais e despesas de transporte e alimentação de assistentes 

de alfabetização para apoiar o professor regente no processo de ensino 

dos componentes principais da alfabetização: consciência fonológica e 

fonêmica, conhecimento alfabético, fluência, vocabulário, compreen-

são e produção escrita. 

PNLD 2022 Publicação do primeiro edital específico para a educação infantil. 

PNLD 2023 

Publicação do primeiro edital totalmente baseado em evidências cientí-

ficas e voltado para a efetividade do processo de alfabetização para os 

anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Atenção individualizada a 

estudantes e suas famílias 

Incentivo a adoção, por parte dos entes federados, de alguma solução 

de busca ativa a estudantes em período de alfabetização, enfrentando 

assim a evasão escolar. 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

TABELA 3: EIXO III 

 

Eixo 3: Aprimoramento das avaliações de alfabetização 

Estudo Nacional de Fluência 

em Leitura 

Inclui estudo produzido em parceria com o Caed sobre fluência 

em leitura e capacitação de professores na aplicação de testes de 

fluência. 

Inteligência Artificial para Flu-

ência em Leitura 

Inclui, em parceria com o ITA, o desenvolvimento de um aplica-

tivo que irá aferir o nível de fluência da leitura dos alunos. Mu-

nindo professores e gestores educacionais de dados concretos e 

assertivos sobre a aprendizagem dos alunos. 

Saeb 2°ano 

Inclui aperfeiçoamentos como: 

 

- Uma avaliação do Saeb 2° ano com questões compatíveis, em 

termos de nível de dificuldade, com avaliações internacionais; 

 

- Uma interpretação pedagógica do Saeb mais clara para professo-

res, gestores escolares, gestores educacionais e sociedade; 

 

- Uma definição clara do que se considera uma criança alfabeti-

zada. 
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Avaliação de impacto das ações 

do programa 

A partir do monitoramento de todas as ações, será feita avaliação 

da efetividade do programa balizada em indicadores de desempe-

nho e cruzamento de dados, dos entes aderentes ao Programa, 

para aprimoramentos e correções de rumo. 

Avaliações formativas para 

atenção individualizada 

Propiciar a aplicação frequente de avaliações formativas especi-

almente calibradas para a preparação dos estudantes que irão 

participar futuramente de avaliações externas nacionais e inter-

nacionais como o TIMSS, PIRLS e Saeb. Ou seja, trata-se da 

coerência do processo ensino-aprendizagem como um todo, 

uma vez que as avaliações formativas são aquelas que permitem 

aos professores gestores a aplicação de ações corretivas e tem-

pestivas ao longo do ano letivo, garantindo-se assim a consoli-

dação da aprendizagem no respectivo período escolar.  

Fonte: elaborado pelo autor 

As ações do Eixo 4 referentes ao “Prêmio por desempenho para professores, diretores e 

coordenadores pedagógicos” e “Promoção do bem-estar, motivação e engajamento profissio-

nal” não chegaram a ser implementadas durante o período de vigência do programa. 

2.2 Avaliando uma política pública 

 

De acordo com Secchi (2013, p.2 e 10) uma política pública existe para atingir um ob-

jetivo e cumprir uma finalidade, que nada mais é do que a diferença entre o status quo e a 

situação ideal possível almejada para a realidade pública. Assim, Secchi pondera que “a razão 

para o estabelecimento de uma política pública é o tratamento ou a resolução de um problema 

entendido como coletivamente público”. 

Portanto, ao se falar em política pública devemos associá-la a um objetivo e uma finali-

dade. O objetivo refere-se à ideia de eficácia, enquanto que o impacto da consecução do obje-

tivo em relação ao objeto das políticas públicas (a sociedade ou uma parte dela) refere-se à ideia 

de finalidade. Ou seja, ao se considerar as políticas públicas como um processo, que tem insu-

mos, um processamento e saídas que impactam na sociedade, podemos dizer que economici-

dade diz respeito aos insumos; a eficiência, ao processamento; a eficácia, às saídas (outputs, ou 

objetivos); e a efetividade, ao impacto (resultados, ou outcomes) que os outputs geram na soci-

edade (SOUZA, 2016). 

Não basta, por exemplo, elaborar um sistema de avaliações para dar notas aos alunos. É 

necessário que ele identifique se os alunos estão desenvolvendo as habilidades necessárias para 

se poder avaliar a qualidade do ensino2. Criar as avaliações pode ser um objetivo, associado à 

 
2 Vide Anexo 1, Matriz de referência 
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ideia de eficácia, mas ela deve cumprir sua finalidade, gerando impacto na sociedade, o que 

está associado à ideia de efetividade. 

Existem diferentes teorias para se observar as políticas públicas. Uma delas é a denomi-

nada Teoria do Ciclo das Políticas Públicas, que as apresenta em um processo divido em fases 

(ROCHA, 2010), vide figura 1. Podemos verificar que Secchi (2013) relaciona as seguintes 

fases do Ciclo das Políticas Públicas: identificação do problema, formação da agenda, formu-

lação de alternativas, tomada de decisão, implementação, avaliação e extinção da política pú-

blica. Contudo, essas fases não são uniformemente reconhecidas pela bibliografia especiali-

zada. Giovani e Nogueira (2015) apresentam, por exemplo, uma visão em que há apenas três 

fases (formulação, implementação e avaliação), apesar de as desdobrarem em outras que se 

assemelham àquelas descritas por Secchi (2013). Outra abordagem é a de Rocha (2010) conhe-

cida como Teoria do Ciclo das Políticas Públicas com cinco fases: formação e construção da 

agenda política; formulação das políticas e a sua legitimação; decisão; implementação; avalia-

ção e impacto. 

FIGURA 1: MODELO DO CICLO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir do conceito formulado por Rocha (2010). 

 

Por conseguinte, a avaliação das políticas públicas é essencial para se conhecer a obten-

ção dos resultados desejados: primeiro, para analisar o desempenho considerando seus fins, 

Avaliação de 
impacto

Formação de 
agenda

Formulação de 
políticas 

Tomada de 
decisão

Implementação
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suas metas e seus derivados (elementos que surgem no decorrer da implementação da política) 

face aos resultados. Segundo, para avaliar o impacto da política pública, avaliando as mudanças 

sociais ocorridas e seus significados, esse impacto precisa ser avaliado tanto para os grupos-

alvo da política, quanto para seus efeitos na instituição que se altera no decorrer do processo de 

implementação e de avaliação da política pública (LAISNER e DE MARIO, 2014, p. 626). 

Sendo assim, um problema a ser solucionado está em dizer a quais critérios de avaliação 

as políticas públicas devem ser submetidas. Costa e Castanhar (2003) esclarecem que os aspec-

tos de avaliação são medidas para a aferição do resultado obtido. Assim, tanto Caiden e Caiden 

(2001) quanto Costa e Castanhar (2003) expõem que os aspectos mais comuns de avaliação 

são: eficiência, eficácia, impacto (ou efetividade), sustentabilidade, análise custo-efetividade, 

satisfação do beneficiário, equidade, insumos (inputs), carga de trabalho (workload), resultados 

(outputs), custos (costs) e qualidade e oportunidade dos serviços (service quality and timeli-

ness). 

Ao dissertar sobre os conceitos de políticas públicas, Secchi (2013) explica que os prin-

cipais critérios de avaliação são aqueles relacionados a economicidade, produtividade, eficiên-

cia econômica, eficiência administrativa, eficácia e equidade. 

A literatura sobre avaliação de políticas públicas costuma distingui-las em termos de 

sua efetividade, eficácia e eficiência. Isso é um recurso analítico disposto com o objetivo de 

separar aspectos distintos dos objetivos e por consequência, da abordagem e dos métodos e 

técnicas de avaliação (ARRETCHE, 2009; ALMEIDA et al, 2020).  

Em um estudo sobre a avaliação de políticas públicas e de desempenho, Silva (2019) 

analisa as diversas contribuições de outras publicações que versam sobre o tema e conclui que 

a eficiência, a eficácia e a efetividade são os critérios mais comuns de avaliação de políticas 

públicas. 

Para aprofundar o estudo é importante buscar as definições claras dos termos: “eficiên-

cia”, “eficácia” e “efetividade”. Percebe-se que é comum o emprego de uma mesma palavra 

com significados por vezes distintos. Às vezes, acadêmicos e até pesquisadores, utilizam, por 

exemplo, a expressão “eficácia” para demonstrar o impacto (transformação) de determinado 

programa ou política pública, quando na verdade o correto, neste caso, seria o emprego da ex-

pressão “efetividade”. 



23 

 

Silva (2019) define esses termos como: eficiência é a maneira de utilizar os recursos 

existentes, de ser competente na maneira de realizar as coisas de forma correta, ou seja, otimizar 

os recursos disponíveis. A eficácia diz respeito à obtenção dos objetivos, das metas, e dos re-

sultados pretendidos, ou seja, se alcançou as metas o programa foi eficaz. Por fim, a efetividade 

diz respeito a alteração do status quo da população alvo, ou seja, refere-se ao impacto provocado 

pela política pública. 

A avaliação que busca garantir a eficiência, eficácia e efetividade pode elevar a quali-

dade das políticas públicas de cultura do Brasil. Andrade e Santana (2017) discorrem que ava-

liação de programas consiste no esforço analítico de produzir informação e conhecimento para: 

a) desenhar, implementar e validar programas e projetos sociais; b) usar abordagens metodoló-

gicas interdisciplinares da pesquisa social; e c) aprimorar a gestão das intervenções, seja no 

cumprimento dos seus objetivos (eficácia), seja nos seus impactos mais duradouros e abrangen-

tes em termos de públicos e dimensões sociais alcançados (efetividade), seja nos custos condi-

zentes com a escala e complexidade da intervenção (eficiência). 

Sendo assim, entendemos que os principais aspectos mais utilizados para avaliação de 

uma política pública dizem respeito a eficiência, eficácia, economicidade e efetividade. No Bra-

sil esses conceitos são utilizados no escopo das auditorias operacionais para avaliar o desem-

penho de políticas públicas e o Tribunal de Contas da União, responsável por esse tipo de au-

ditoria no país, os define e os quais faremos uso para avaliar o Programa Tempo de Aprender. 

 

2.3 Conceituando a auditoria operacional 

 

Auditoria, no sentido lato sensu, pode ser entendida como “levantamento, 

estudo e avaliação sistemática das transações, procedimentos, operações, rotinas e das 

demonstrações financeiras de uma entidade” (CREPALDI, 2002, p. 23). 

Segundo o Tribunal de Contas da União (TCU), o conceito genérico de auditoria é des-

crito como “exame independente e objetivo de uma situação ou condição, em confronto com 

um critério ou padrão preestabelecido, para que se possa opinar ou comentar a respeito, para 

um destinatário predeterminado” (TCU, 2011, p. 12).  

Quanto ao uso dos recursos públicos, a auditoria é classificada pelo TCU (2011, p. 29) 

em duas vertentes: “zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos.” Ver figura2: 
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FIGURA 2: FORMA DE AUDITORIA QUANTO AO USO DOS RECURSOS PÚBLI-

COS 

 

Fonte: TCU (2011) 

 

 

 Assim, as auditorias podem ser classificadas, quanto a sua natureza, em: a) Auditorias 

de regularidade: objetivam examinar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão dos res-

ponsáveis sujeitos à jurisdição do Tribunal, quanto aos aspectos contábil, financeiro, orçamen-

tário e patrimonial. Compõem as auditorias de regularidade as auditorias de conformidade e as 

auditorias contábeis (TCU, 2011, p. 34) e b) Auditorias operacionais: objetivam examinar a 

economicidade, eficiência, eficácia e efetividade de organizações, programas e atividades go-

vernamentais, com a finalidade de avaliar o seu desempenho e de promover o aperfeiçoamento 

da gestão pública (TCU, 2011, p. 35). Vide figura 3: 
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FIGURA 3: COMPONENTES DA AUDITORIA  

 

 

Fonte: TCU (2011) 

 

Segundo Warring e Morgan (2007) a auditoria operacional investiga: a economia das 

atividades, de acordo com os seus princípios e práticas administrativas, bem como das políticas 

de gestão; a eficiência da utilização de recursos humanos, financeiros e outros, incluindo o 

exame dos sistemas de informação, medidas de desempenho e arranjos de monitoramento e 

procedimentos seguidos por entidades auditadas para remediar as deficiências identificadas; a 

eficácia do desempenho em relação à realização dos objetivos da entidade auditada; e, auditoria 

do impacto real das atividades em comparação com o impacto pretendido (efetividade). 

Já no setor público a auditoria operacional, de acordo com Rieser (2006, p. 11), avalia: 

1) as atividades administrativas de acordo com princípios e práticas administrativas sólidas 

e políticas de gestão (economicidade);  

2) como se dá a utilização de recursos humanos, financeiros e outros, incluindo o exame de 

sistemas de informação, medidas de desempenho e mecanismos de monitoramento (efi-

ciência);  

3) o desempenho em relação ao cumprimento do objetivo da entidade auditada (eficácia);  

4) o impacto real das atividades em comparação com o impacto pretendido (efetividade). 
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O Manual de Auditoria Operacional elaborado pelo TCU (2020, p. 14-15) expõe que: 

“As auditorias operacionais podem examinar, em um mesmo trabalho, uma ou mais das princi-

pais dimensões de desempenho (economicidade, eficiência, eficácia e efetividade – os quatro 

E’s). Veja figura 4: 

 

 

FIGURA 4: DIAGRAMA DAS PRINCIPAIS DIMENSÕES DE DESEMPENHO EM 

AUDITORIA OPERACIONAL 

 

 

 

Fonte: Adaptado do Manual de Auditoria de Resultados do Tribunal de Contas Europeu (TCE, 2017, p.18) 

 

 

A auditoria focada na avaliação dos critérios de economicidade, eficiência, eficácia e 

efetividade tem sido chamada, embora de modo não muito uniforme, de auditória operacional, 

auditoria de desempenho, auditoria de programas etc. 

Para Pratama (2019, p. 61), a auditoria operacional é aquela que “faz avaliação indepen-

dente acerca dos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia”, dentre outros, do governo 

em relação à programas, políticas, funções e organizações, relacionadas ao cumprimento das 

leis e regulamentos. Ademais, provém melhorias ao desempenho de uma política ou organiza-

ção, ou seja, também é efetiva. Para esse autor, a auditoria operacional tem o objetivo de pro-

ceder as avaliações de: eficácia (adequação de desempenho), de eficiência (relação de entra-

das/custos e saídas), e de processos (lidar com a simplificação de processos). 
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TABELA 4: CONCEITO DOS 4E’S 

 

 
Conceito dos 4 E’s 

Autores Eficiência Eficácia Efetividade Economicidade 

TCU (2020) 

A eficiência é defi-

nida como a relação 

entre os produtos ge-

rados por uma ativi-

dade e os custos dos 

insumos empregados 

para produzi-los, em 

um determinado perí-

odo, mantidos os pa-

drões de qualidade. 

A eficácia é defi-

nida como o grau 

de alcance das me-

tas programadas 

em um determi-

nado período, in-

dependentemente 

dos custos implica-

dos. 

A efetividade diz 

respeito ao al-

cance dos resulta-

dos pretendidos, a 

médio e longo 

prazo. Refere-se à 

relação entre os 

resultados de uma 

intervenção ou 

programa, em ter-

mos de efeitos so-

bre a população-

alvo, e os objeti-

vos pretendidos, 

traduzidos pelos 

objetivos finalísti-

cos da interven-

ção.  

A economici-

dade é a minimi-

zação dos custos 

dos recursos uti-

lizados na conse-

cução de uma 

atividade, sem 

comprometi-

mento dos pa-

drões de quali-

dade.   

Rieser (2006) 

Avalia como se dá a 

utilização de recursos 

humanos, financeiros 

e outros, incluindo o 

exame de sistemas de 

informação, medidas 

de desempenho e me-

canismos de monito-

ramento. 

Avalia o desempe-

nho em relação ao 

cumprimento do 

objetivo da enti-

dade auditada. 

Avalia o impacto 

real das atividades 

em comparação 

com o impacto 

pretendido. 

Avalia as ativi-

dades adminis-

trativas de 

acordo com prin-

cípios e práticas 

administrativas 

sólidas e políti-

cas de gestão. 

Warring e 

Morgan 

(2007) 

Utilização adequada 

de recursos humanos, 

financeiros e outros. 

Desempenho rela-

cionado à realiza-

ção dos objetivos 

estabelecidos. 

Impacto real das 

atividades em 

comparação com 

o impacto preten-

dido. 

Economia das 

atividades, de 

acordo com os 

princípios e prá-

ticas administra-

tivas, bem como 

das políticas de 

gestão. 

Pratama 

(2019) 

Relação de entradas e 

saídas. 

Adequação de de-

sempenho. 

Proporciona me-

lhorias. 
-------- 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

3  A AVALIAÇÃO DE IMPACTO  

 

Uma das ferramentas utilizadas para se avaliar o desempenho e o impacto de uma polí-

tica pública, é a avaliação de impacto. 

 
“...A avaliação é uma forma de pesquisa social aplicada, sistemática, 

planejada e dirigida; destinada a identificar, obter e proporcionar, de maneira 

válida e confiável, dados e informação suficiente e relevante para apoiar um 

juízo sobre o mérito e o valor dos diferentes componentes de um programa 

(tanto na fase de diagnóstico, programação ou execução), ou de um conjunto 

de atividades específicas que se realizam, foram realizadas ou se realizarão, 
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com o propósito de produzir efeitos e resultados concretos. Visam comprovar 

a extensão e o grau em que se deram essas conquistas, de forma tal que sirva 

de base ou guia para uma tomada de decisões racionais e inteligentes entre 

cursos de ação, ou para solucionar problemas e promover o conhecimento e a 

compreensão dos fatores associados ao êxito ou ao fracasso de seus resulta-

dos...” (Aguilar e Ander-Egg, 1994, págs. 31-2). 

 

No início da avaliação é delimitado o objeto da investigação selecionando-se os aspectos 

do programa a serem avaliados. Em seguida é definida a metodologia que deve conter o desenho 

da pesquisa, os critérios de avaliação, a amostra, a coleta de dados, a seleção de técnicas esta-

tísticas e a apresentação dos resultados. É importante salientar que a seleção dos critérios deve: 

• refletir os objetivos da intervenção; 

• serem mensuráveis; 

• incorporar a visão dos atores sociais relevantes. 

 

3.1 A avaliação de impacto do Programa Tempo de Aprender 

 

A Avaliação de Impacto do Programa Tempo de Aprender realizada por meio de uma 

parceria entre o Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal 

de Juiz de Fora (CAEd/UFJF) e a Sealf/MEC teve como objetivo verificar e existência de nexo 

causal entre as ações do Programa e o aperfeiçoamento da educação dos estudantes nas escolas 

brasileiras. Os dados analisados consideraram aspectos relacionados ao desempenho dos estu-

dantes em relação à escrita, à leitura e à fluência em leitura. Para isso foram utilizados instru-

mentos para coleta de dados que pudessem ser utilizados como insumo para a elaboração de 

indicadores de participação – formulários de acompanhamento, questionários contextuais e da-

dos relacionados à conclusão de cursos sobre as práticas de alfabetização.  

A metodologia utilizada para a avaliação de impacto do programa foi estruturada, se-

guindo métodos quantitativos, e executada em duas fases, que abrangeram uma amostra nacio-

nal de crianças dos 1º e 2° anos do ensino fundamental, população-alvo do programa Tempo de 

Aprender. As habilidades foram avaliadas antes e depois da execução do programa – avaliação 

de entrada e de saída –, tendo sido os estudantes divididos em Grupos de Tratamento e Controle, 

de modo que o impacto pudesse ser estimado pelas diferenças observadas no desempenho de 

cada Grupo. 

O CAEd utilizou o conceito de Ramos & Schabbach (2012) para fazer a avaliação de 

impacto realizando a combinação de informações anteriores e posteriores sobre o Programa e 

o contexto em que ele foi implementado, o que permitiu verificar a existência de um nexo causal 
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entre os resultados, e assim medir o desempenho do programa no aperfeiçoamento da alfabeti-

zação nas escolas brasileiras.  

Assim, foram utilizados dois grupos para a realização da comparação. O grupo 1 sendo 

aqueles que foram atingidos pelo Programa (Grupo de Tratamento) e o grupo 2 (Grupo de Con-

trole), daqueles que não utilizaram o Programa. Isso foi essencial para medir o impacto na al-

fabetização – escrita, fluência e leitura – no 1° e 2° anos do ensino fundamental.  

É preciso observar que se trata de um Programa aberto à participação de todas as redes 

e unidades educacionais pela alfabetização, e por isso os grupos não puderam ser escolhidos de 

forma aleatória sendo eles estabelecidos de forma natural, isto é, de acordo com as adesões 

voluntárias das escolas ao programa Tempo de Aprender. A comparação entre os resultados 

alcançados pelo Grupo Tratamento e o Grupo Controle possibilitou expor dessa forma o im-

pacto das propostas e recursos produzidos pelo programa do MEC. 

Para isso foi utilizada a técnica estatística conhecida como Diff-in-Diff para esta avalia-

ção. Diff-in-diff é uma técnica estatística usada em econometria e pesquisa quantitativa nas ci-

ências sociais que tenta imitar um projeto de pesquisa experimental usando dados de estudos 

observacionais, estudando o efeito diferencial de um tratamento em um grupo de tratamento 

versus um grupo de controle (GUTIERREZ, 2019). 

Quando se tratar de uma seleção observável, ou não aleatória, o cálculo do estimador do 

diff-in-diff pode ser feito por meio do modelo de regressão linear múltipla: 

 

𝑌it=𝛽0 + 𝛽1𝑡i + 𝛽2𝑡i + 𝛽3𝑇i𝑡i + 𝛾1𝑋i1 + 𝛾2𝑋i2 ... + 𝛾k𝑋ik + 𝜀it 

 

Em que: 

 

[𝑋i1, 𝑋i2 ... 𝑋ik] é o conjunto de covariadas; 

𝑇i: é uma variável dummy, em que assume o valor 1 se o indivíduo i for escolhido como 

tratamento e valor 0, se o indivíduo i for escolhido como controle; 

𝑡i: é uma variável dummy referente ao tempo, em que assume o valor 1 se o indivíduo i 

estiver no tempo após o programa e valor 0 se o indivíduo i estiver antes do programa; 

𝑇i𝑡i: é a variável de interação resultado do produto das variáveis 𝑇i e 𝑡i;  

𝛽3: é o estimador de diferenças em diferenças. 

 

A avaliação do Programa Tempo de Aprender apresentou como unidade de análise as 

escolas brasileiras que exibiram as seguintes características: 
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1. Escolas estaduais e municipais com mais de 15 alunos matriculados em turmas 

regulares do 1º e 2° ano do ensino fundamental de 9 anos; excluídas as turmas 

multisseriadas e do ensino fundamental de 8 anos, bem como turmas exclusivas 

para crianças com deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou superdo-

tadas e as turmas de atendimento diferenciado, a exemplo de classes hospitalares, 

em unidades socioeducativas ou prisionais, de atividade complementar e atendi-

mento educacional especializado (AEE). 

 

2. Foram excluídas da população-alvo as escolas rurais, indígenas ou situadas em 

locais diferenciados, a exemplo de assentamentos, unidades de uso sustentável, 

terras indígenas e áreas remanescentes de quilombolas, por razões logísticas (o 

envio de avaliadores e pessoal especializado para aplicação das provas nessas re-

giões elevaria demasiadamente os custos e por isso optou-se por removê-las dessa 

avaliação). 

 

Entre as escolas que aparecem na alternativa 1 acima foram separados os grupos de 

tratamento e controle, sendo: 

 

• Grupo 1(tratamento): Escolas vulneráveis participantes com assistente 10hs;  

• Grupo 2 (tratamento): Escolas participantes com assistente 5hs;  

➢ Grupo 2A: Escolas participantes com assistente 5hs com evidência de par-

ticipação em 2021; 

➢ Grupo 2B: Escolas participantes com assistente 5hs sem evidência de par-

ticipação em 2021; 

• Grupo 3 (controle): Escolas não participantes.  

 

Para analisar o impacto na alfabetização, foram utilizados dados primários, coletados 

por meio de recorte do Programa, situando uma avaliação de entrada no primeiro semestre de 

2022, e de saída, no segundo semestre do mesmo ano. Essa avaliação tratou das habilidades 

relacionadas à escrita e à leitura de estudantes do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental, e à 

fluência em leitura, dos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental e abrangeram tanto o Grupo 
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Tratamento (aqueles que utilizaram o programa) como o Controle (aqueles que não fizeram uso 

do programa). 

 

4 METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa cuja abordagem é qualitativa, que se realiza por meio de um 

estudo documental, uma vez que este estudo se volta para a análise de materiais disponíveis na 

página do Programa Tempo de Aprender, no site do Ministério da Educação, que contém em 

sua biblioteca digital todos os documentos e relatórios disponíveis sobre o programa, bem como 

relatórios da Controladoria Geral da União (CGU) dobre o desempenho do Ministério da Edu-

cação. 

Assim, foram analisados os documentos que compõem a avaliação do programa como 

o Relatório de Avaliação de Impacto e o Relatório de Programas e Ações da Secretaria de Al-

fabetização, buscando analisar os dados disponibilizados e sua relação com os conceitos utili-

zados para avaliação de desempenho da política pública: 

 

• Eficiência: relação entre os produtos (bens e serviços) gerados por uma atividade e 

os custos dos insumos empregados para produzi-los, em um determinado período, 

mantidos os padrões de qualidade. 

• Eficácia: grau de alcance das metas programadas (bens e serviços) em um determi-

nado período, independentemente dos custos implicados.  

• Efetividade: alcance dos resultados pretendidos, a médio e longo prazo. Refere-se à 

relação de uma intervenção ou programa, em termos de efeito sobre a população-alvo 

(impactos observados), e os objetivos pretendidos (impactos esperados). 

• Economicidade: minimização dos custos dos recursos utilizados na consecução de 

uma atividade sem comprometimento dos padrões de qualidade. 

A investigação teve foco, principalmente, sobre esses dois relatórios, pois até o mo-

mento de realização deste trabalho ainda não foram elaborados relatórios sobre o programa por 

parte do Tribunal de Contas da União ou da Controladoria-Geral da União, sendo, dessa ma-

neira, os relatórios elaborados pelo CAEd/UFJF e pelo MEC as principais fontes de informação 

sobre o desempenho do programa. 

De início são apresentados os dados referentes ao tamanho da amostra utilizada sendo 

os dados do gráfico 2 utilizados para demonstrar a constância da amostra durante as avaliações 

de entrada e saída do programa. Em seguida, são apresentados os dados presentes nos relatórios 



32 

 

elaborado pelo CAEd e pelo MEC sobre os resultados encontrados na avaliação do programa. 

A tabela 1 contém os dados referentes ao desempenho das avaliações de escrita e leitura. Para 

comparar o desempenho entre os grupos de controle e tratamento é utilizada a fórmula: 

 

Yn = X2 – X1 

 

Y = grupo de tratamento; 

n = valor 1 ou 2 referente a qual o grupo de tratamento observado; 

X2 = avaliação de saída de leitura ou escrita 

X1 = avaliação de entrada de leitura ou escrita 

 

Z = X2 – X1 

Z = grupo de controle 

X2 = avaliação de saída de leitura ou escrita 

X1 = avaliação de entrada de leitura ou escrita 

 

A técnica diff-diff utilizada na elaboração do relatório elaborado pelo CAEd permitiu a 

avaliação dos resultados do programa para medir seu impacto, trabalhando os diferenciais ob-

tidos na fórmula acima para medição de seus impactos. 

Adiante, os dados obtidos são analisados sobre a perspectiva dos 4E’s (eficiência, efi-

cácia, economicidade e efetividade) da auditoria operacional para verificar o resultado da polí-

tica pública estabelecida para a alfabetização.  

Por fim, após essa análise sobre o desempenho da política é feita uma discussão sobre 

quais ações poderiam ser mantidas do programa, quais lições de caráter administrativo podem 

ser seguidas ou corrigidas e como é importante uma abordagem voltada para resultados na ava-

liação de políticas públicas para evitar o desperdício de recursos e melhorar a qualidade conti-

nuamente das políticas públicas. 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O impacto esperado para o Programa Tempo de Aprender era a melhoria da qualidade 

da alfabetização em todas as escolas públicas do Brasil. Por meio da análise dos dados docu-

mentais disponíveis buscamos averiguar se as ações desenvolvidas no âmbito do programa che-

garam a atingir esse objetivo. 
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A análise realizada pelo CAEd em parceria com o MEC envolveu o uso de dados pri-

mários, situando uma avaliação de entrada no primeiro semestre de 2022, e de saída, no segundo 

semestre do mesmo ano. Essa avaliação envolveu as habilidades relacionadas à escrita e à lei-

tura de estudantes do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental, e à fluência em leitura, dos alunos 

do 2º ano do Ensino Fundamental. Abaixo podemos observar o tamanho da amostra em relação 

ao número de alunos e escolas que participaram da avaliação de impacto do Programa. 

 

TABELA 5: TOTAL DE ALUNOS/ESCOLAS PARTICIPANTES DA AVALIAÇÃO DE 

IMPACTO 

 

 

Com-

ponen-

tes 

Infor-

mações 

Avaliação de entrada Avaliação de saída 

Grupo de tratamento 

Grupo 

de con-

trole 

Grupo de tratamento 

Grupo 

de con-

trole 

Grupo 

1 

Grupo 

2A 

Grupo 

2B 

Grupo 

3 

Grupo 

1 

Grupo 

2A 

Grupo 

2B 

Grupo 

3 

Escrita 

N° de 

alunos 

1° ano 

3739 2240 2213 3169 4816 2916 2951 4379 

N° de 

escolas 

1° ano 

229 124 127 181 248 148 149 249 

N° de 

alunos 

2° ano 

4020 2329 2377 3482 4703 2807 2800 4059 

N° de 

escolas 

2° ano 

231 124 125 189 245 144 144 231 

Leitura 

N° de 

alunos 

1° ano 

4092 2420 2437 3556 4405 2626 2600 3750 

N° de 

escolas 

1° ano 

232 128 130 192 241 137 139 205 

N° de 

alunos 

2° ano 

4203 2412 2554 3763 4622 2712 2756 3915 

N° de 

escolas 

2° ano 

233 127 131 198 242 139 139 205 

Fluên-

cia 

N° de 

alunos 

2° ano 

3968 2048 2064 3337 4380 2474 2408 3681 

N° de 

escolas 

2° ano 

224 109 112 179 243 140 136 203 

Fonte: CAEd/UFJF, 2022 
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FIGURA 5: NÚMERO DE ESCOLAS PARTICIPANTES POR AVALIAÇÃO DISCI-

PLINA, ETAPA E GRUPO 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

 
 

 

 

Fonte: CAEd/UFJF, 2022 

 

  

 Segundo o relatório, em pouco tempo de intervenção pedagógica, as crianças partici-

pantes do programa Tempo de Aprender tiveram resultados relevantes. 

 

FIGURA 6: PROFICIÊNCIA MÉDIA EM LÍNGUA PORTUGUESA NO 1° ANO 

 

 

137

179

0

50

100

150

200

250

300

350

Proficiência média em Língua Portuguesa 1° Ano

Março Agosto Marco zero

Entrada Saída 

350 

300 

250 

200 

150 

100 

50 

0 

1º Ano 2º Ano 1º Ano 2º Ano 

Leitura Escrita 

2º Ano 

Fluência 

C
o

n
tr

o
le

 

T
ra

ta
m

en
to

 1
 

T
ra

ta
m

en
to

 2
 

C
o
n

tr
o

le
 

T
ra

ta
m

en
to

 1
 

T
ra

ta
m

en
to

 2
 

T
ra

ta
m

en
to

 2
 

T
ra

ta
m

en
to

 2
 

T
ra

ta
m

en
to

 2
 

T
ra

ta
m

en
to

 1
 

T
ra

ta
m

en
to

 1
 

T
ra

ta
m

en
to

 1
 

C
o
n

tr
o

le
 

C
o
n

tr
o

le
 

C
o
n

tr
o

le
 



35 

 

 
Fonte: CAEd/UFJF, 2022 (adaptado pelo autor) 

 

FIGURA 7: PROFICIÊNCIA MÉDIA EM LÍNGUA PORTUGUESA NO 2° ANO 

 

 

 
 
Fonte: CAEd/UFJF, 2022 (adaptado pelo autor) 

 

 

 

FIGURA 8: MARCO DE DESEMPENHO 

 

 
 
Fonte: CAEd/UFJF, 2022 
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 Ainda segundo o relatório, no capítulo 4, que trata sobre os dados da avaliação de im-

pacto, foi possível observar que entre os alunos do 1° ano das escolas vulneráveis (grupo de 

tratamento 1) que se utilizaram do programa tiveram desempenho melhor que o grupo de con-

trole nas avaliações de fluência com 43 pontos de diferença, enquanto os alunos das escolas 

não-vulneráveis (grupo de tratamento 2) obtiveram 47 pontos de diferença nessas avaliações. 

Já nas avaliações de escrita as crianças das escolas vulneráveis do 1° ano tiveram um desempe-

nho melhor com 48 pontos e as crianças das escolas não-vulneráveis tiveram um desempenho 

melhor de 65 pontos em relação ao grupo de controle. 

 

TABELA 6:  PROFICIÊNCIA MÉDIA DOS ESTUDANTES POR ANO, AVALIAÇÃO 

DE ENTRADA E SAÍDA, E GRUPO PARA LEITURA E ESCRITA 
   Proficiência  
Etapa Avaliação Grupo Leitura  Escrita 

1° ano Entrada Tratamento 1 396 345 

  Tratamento 2 421 351 

  Controle 430 361 

 Saída Tratamento 1 510 480 

  Tratamento 2 526 502 

  Controle 534 495 

2° ano Entrada Tratamento 1 489 502 

  Tratamento 2 520 533 

  Controle 524 534 

 Saída Tratamento 1 558 543 

  Tratamento 2 594 591 

  Controle 596 594 

 
Fonte: CAEd/UFJF, 2022 

 

 

 Em relação aos alunos do 2° ano das escolas vulneráveis tiveram um desempenho me-

lhor que o grupo de controle de 40 pontos nas avaliações de leitura, enquanto nas escolas não 

vulneráveis a diferença foi positiva em 20 pontos em relação ao grupo de controle. Todavia nas 

avaliações de escrita não foi detectado impacto em relação ao grupo de controle. Na tabela 6 

são apresentados os dados da proficiência média dos estudantes no Brasil, assim podemos apli-

car primeiramente a fórmula: 

 

Yn = X2 – X1 

 

Y = grupo de tratamento; 

n = valor 1 ou 2 referente a qual o grupo de tratamento observado; 

X2 = avaliação de saída de leitura ou escrita 

X1 = avaliação de entrada de leitura ou escrita 
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Z = X2 – X1 

Z = grupo de controle 

X2 = avaliação de saída de leitura ou escrita 

X1 = avaliação de entrada de leitura ou escrita 

 

Assim, temos que o desempenho para as avaliações de escrita e leitura ficaria: 

 

TABELA 7:  DESEMPENHO APURADO PARA LEITURA E ESCRITA  

 

 
Etapa Desempenho Grupo Leitura  Escrita 

1° ano  Tratamento 1 114 135 

  Tratamento 2 105 151 

  Controle 104 134 

  

2° ano Entrada Tratamento 1 69 41 

  Tratamento 2 74 58 

  Controle 72 60 

 

 
Fonte: elaborado pelo autor 

 

 

Às diferenças observadas foi aplicada a fórmula Diff-Diff, por meio da qual, as diferen-

ças entre os grupos de tratamento e controle foram ponderadas para avaliar o impacto do pro-

grama, chegando aos resultados previamente mencionados. 

 Ainda foi observado que estudantes, de escolas vulneráveis, do 2º ano que passaram 

pela intervenção do Tempo de Aprender obtiveram 22% a mais de chances de ser leitor iniciante 

ou fluente se comparado aos que não participaram da iniciativa. Assim como os alunos do 2º 

ano de escolas não-vulneráveis, que apresentaram 27% a mais de chances de ser leitor iniciante 

ou fluente comparado com aqueles que não foram apresentados ao projeto. 

 

 

TABELA 8:  NÍVEIS DE FLUÊNCIA EM LEITURA 
 

 

 

Pré-leitor 
O estudante lê corretamente até 10 palavras e 5 pseudopalavras constantes no item. 

O estudante que se encontra nesse perfil ainda não dispõe de condições para realizar 

uma leitura oral e, quando o faz, isso exige muito esforço 

 

Iniciante 

O estudante cujo desempenho o posiciona nesse perfil conseguiu, no tempo de 60 

segundos, ler corretamente 11 ou mais palavras e 6 ou mais pseudopalavras constan-

tes nos itens do teste. 
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Isso significa que esse estudante demonstra já ter se apropriado das regras que orga-

nizam o sistema de escrita alfabética, mas ainda apresenta dificuldades com a base 

ortográfica. 

 

Fluente 

O estudante alocado nesse perfil leu corretamente, no tempo de 60 segundos, no mí-

nimo, 65 palavras com uma precisão superior a 90%, considerando-se o texto narra-

tivo constante no teste. 

Além disso, esse estudante revela ser capaz de chegar ao final da leitura do texto e 

responder às questões de compreensão que lhe foram apresentadas, construindo, pos-

sivelmente, sentidos para o que lê. 

 

Fonte: CAEd/UFJF, 2022 (adaptado pelo autor) 

 

Dessa forma, observa-se que do ponto de vista da efetividade, ou seja, dos impactos 

gerados é possível dizer que o Programa Tempo de Aprender foi bem efetivo, principalmente 

com as crianças do 1° ano, tendo estas alcançado o patamar esperado para alunos do 3° ano em 

proficiência na língua portuguesa (vide gráfico 3). Importante destacar que o período observado 

foi bem curto, apenas 5 meses, e o desempenho das crianças teve um aumento significativo; 

além disso, o Programa Tempo de Aprender era um programa de adesão voluntária em que as 

ferramentas eram apenas disponibilizadas as escolas e professores e esses não eram obrigados 

a utilizá-las, de modo que, o desempenho das crianças variou em relação a quais tipos de ferra-

mentas foram usadas pelos professores. 

 Já em relação a economicidade, que como visto anteriormente, é um dos critérios de 

avaliação da auditoria operacional. De maneira geral, a economicidade é a minimização dos 

custos dos recursos utilizados na consecução de uma atividade, sem comprometimento dos pa-

drões de qualidade (TCU, 2020). 

O programa Tempo de Aprender para atender os critérios da economicidade e da boa 

gestão dos recursos disponibilizou suas formações e recursos por meio online3, de forma a aten-

der a maior quantidade escolas, diretores, professores, pais e outros interessados, sendo que 

todos esses recursos são de acesso livre. 

Quanto a esse aspecto é importante destacar algumas ações do programa: 

GraphoGame que é um jogo educacional com um ambiente virtual para a aprendizagem 

de habilidades fonológicas.  

A ação foi bem sucedida. Até o momento da produção desta pesquisa, foram mais de 

1,8 milhão de downloads em todo o Brasil, mostrando a grande aceitação da iniciativa junto a 

professores, pais e cuidadores. De fato, entre todos os países que disponibilizam o jogo, o Brasil 

está em primeiro lugar em número de downloads absolutos. 

 
3 Para acessar todas as formações acesse: https://alfabetizacao.mec.gov.br/tempo-de-aprender 
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Para sua contratação foram realizados o Contrato MEC nº 24/2020 e o Contrato MEC 

nº 2/2022, sendo o primeiro com preço de R$ 100.500,00 e o segundo com preço de R$ 

174.000,00, representando um total contratado de R$ 274.500,00. Este é um valor baixo, em 

especial no contexto da Administração Pública, e ainda mais se for observado que se trata de 

um aplicativo gratuito que pode ser utilizado por toda a população brasileira sem nenhuma 

limitação. 

Curso Práticas em Alfabetização e do Sistema Online de Recursos para a Alfabetização 

(Sora): R$ 2.077.500,004;  

Curso Alfabetização Baseada na Ciência e programa de intercâmbio para profissionais 

da alfabetização: R$ 6,3 milhões.  

Certificação Avançada para Gestores da Alfabetização e Painéis de Gestão Tempo de 

Aprender em parceria com a Enap: R$ 360.393,13. 

Parceria com ITA para estudo de fluência com aplicação de inteligência artificial, por 

meio de destaque orçamentário ao Comando da Aeronáutica: R$ 3.249.419,30; 

Avaliação de impacto do programa Tempo de Aprender: R$ 2.682.098,82; 

Estudo Nacional de Fluência: R$ 1.274.365,20; 

Eventos de articulação e divulgação: R$ 539.504,46; 

Por fim temos os recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) – Alfabeti-

zação, um total de R$ 424.028.880,00, gerenciados pelo Sistema de Gestão de Programas da 

Alfabetização — Sisalfa. 

O Sisalfa é o sistema responsável por intermediar todas as ações de execução dos pro-

gramas de alfabetização. Ele foi arquitetado para atender ao programa Tempo de Aprender e é 

por meio do Sisalfa que os diretores das escolas do 1° e 2° ano do ensino fundamental preen-

chem informações do Plano de Atendimento para o recebimento dos recursos do PDDE-Alfa-

betização. O sistema, também, permite a administração obter dados mais fidedignos sobre a 

quantidade de escolas, gestores, professores, etc., possibilitando melhores estimativas e previ-

sões sobre a quantidade de recursos para a educação no Brasil, além de evitar erros, diminuir a 

burocracia e permitir um melhor controle sobre os recursos disponibilizados. 

Destaca-se que anteriormente, o Ministério da Educação não dispunha de um sistema 

específico de gestão dos recursos dos programas de alfabetização, e sem um sistema que pu-

desse organizar e calcular os valores a pagar, a operação era feita por meio de planilhas, e 

 
4 Valores divulgados no Relatório de Programas e Ações da Sealf 2019 – 2022, p.203-205 
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comunicações do Ministério com as redes eram realizadas informalmente, inclusive por aplica-

tivo de mensagens. A criação do sistema levou a uma maior eficiência do programa ao reduzir 

custos envolvidos no repasse de recursos, acelerar a transferência dos repasses, bem como per-

mitir a completa execução do orçamento disponível. 

Esse sistema pode ser considerado revolucionário, pois segundo o relatório de avaliação 

realizado pela CGU (Controladoria- Geral da União) sobre o Ministério da Educação em 2019 

foi constatado que 41% dos municípios analisados aplicaram menos de 70% dos recursos fi-

nanceiros da educação infantil. Isso é resultado, em parte, do próprio sistema de repasse dos 

recursos; enquanto, isso, no Programa Tempo de Aprender houve a completa execução do or-

çamento disponível, bem como a possibilidade de se verificar a quantidade exata de recursos 

que foram repassados aos Estados, municípios e escolas, além de gerar uma base de dados 

atualizada de quem são os secretários, coordenadores estaduais e municipais e dos diretores 

escolares em uma única plataforma. 

 

Quanto ao alcance do programa temos que: 

➢ Um total de 935 mil cursistas em todas as formações online voltadas a professo-

res. Essas formações contaram com 19,6 milhões de acessos, e 300 mil certifica-

dos emitidos; 

➢ As formações voltadas a gestores contaram com 65 mil inscrições, 34 mil emis-

sões de certificados de curso e mais de 2 mil emissões de certificação avançada; 

➢ 100 (cem) professores enviados para intercâmbio em Portugal, visando a interna-

cionalização do conhecimento científico e da prática pedagógica no âmbito da 

alfabetização; e 

➢ Impacto potencial em mais de 130 mil turmas, ou 2,6 milhões de estudantes be-

neficiados. 

Em relação a eficácia definida como “o grau de alcance das metas programadas, bens e 

serviços, em um determinado período, independentemente dos custos aplicados” – TCU (2020) 

– o programa foi bem eficaz. A construção das plataformas online, cursos, materiais, etc., foram 

cumpridas dentro da gestão do programa, sendo a exceção as ações do Eixo 4 referentes ao 

“Prêmio por desempenho para professores, diretores e coordenadores pedagógicos” e “Promo-

ção do bem-estar, motivação e engajamento profissional. A eficácia, portanto, é medida pelo 

grau de produtos e serviços executados e tendo o Programa Tempo de Aprender executado 

todas as ações dos eixos 1 a 3 em sua totalidade, podemos concluir a eficácia do programa. 
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TABELA 9: AÇÕES PREVISTAS E REALIZADAS 

 

 
EIXO I – AÇÕES 

Previstas Realizadas 

Formação prática para professores alfabetizadores: 

1. Curso Práticas de Alfabetização; 

2. Curso Alfabetização Baseada na Ciência; 

3. Curso Práticas de Produção de Texto; 

4. Curso de Fluência em Leitura; 

5. Curso de Formação em Matemática Bá-

sica. 

Todas as cinco ações foram concluídas. 

Formação prática para gestores educacionais da al-

fabetização: 

 

1. Certificação Avançada para Gestores 

Educacionais da Alfabetização; 

2. Manual de Boas Práticas. 

Apenas a Certificação Avançada para Gestores 

Educacionais da Alfabetização foi concluída. 

Intercâmbio de professores alfabetizadores Intercâmbio realizado 

Desenvolvimento profissional cooperativo Não concluído 

 

EIXO II – AÇÕES 

Previstas Realizadas 

Sistemas on-line, recursos digitais e softwares de 

apoio à alfabetização, à literacia e à numeracia: 

1. Sora; 

2. GraphoGame. 

Todas as ações foram concluídas. 

Apoio financeiro para assistentes de alfabetização 

e custeio para escolas: 

1. PDDE Alfabetização. 

Todas as ações foram concluídas. 

Reformulação do PNLD para educação infantil e 

anos iniciais do ensino fundamental: 

1. PNLD 2022 – Educação Infantil; 

2. PNLD 2023 – Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. 

Todas as ações foram concluídas. 

Atenção individualizada a estudantes e suas famí-

lias: 

1. Guia Família Escola. 

Todas as ações foram concluídas. 

 

 

EIXO III – AÇÕES 

Previstas Realizadas 

Estudo Nacional de Fluência: 

1. Estudo Nacional de Fluência; 

2. Inteligência Artificial para Fluência em 

Leitura. 

Todas as ações foram concluídas. 

Aperfeiçoamento das avaliações do Saeb voltadas 

à alfabetização 
Todas as ações foram concluídas. 

Avaliação de impacto das ações do programa: 

1. Monitoramento de Processo de Resul-

tado; 

2. Avaliações de Impacto. 

Todas as ações foram concluídas. 

Avaliações formativas para atenção individuali-

zada 
Todas as ações foram concluídas. 
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EIXO IV – AÇÕES 

Previstas Realizadas 

Prêmio por desempenho para professores, direto-

res e coordenadores pedagógicos 
Não realizadas. 

Promoção do bem-estar, motivação e engajamento 

profissional 
Não realizadas. 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Dito isso, é importante considerar a situação atípica em que o programa foi realizado, a 

pandemia de COVID-19 afetou a realização das atividades do programa, pois este ao ser elabo-

rado visualizava um cenário de atividades normais e presenciais nas escolas, de modo que isso 

impactou não só na divulgação do programa como o treinamento de diretores e professores, e 

ainda que, o MEC tenha oferecido diversos canais de comunicação com grupo de Whatsapp, 

Telegram, email oficial, reuniões via Teams para atender as escolas e professores isso não subs-

titui de forma plena atividades presenciais. Outro ponto é aplicação dos recursos de ensino que 

só puderam ser aplicados plenamente em sala de aula a partir de 2022 com o fim do “lockdown”, 

mas que tiveram um efeito relevante como demonstrado acima em um curto período de tempo. 

Importante lembrar também que uma característica do programa era a adesão voluntária 

e não obrigatoriedade do uso dos recursos disponíveis, o que implicou em disparidades no de-

sempenho das escolas e alunos a despeito do resultado positivo atingido. 

 

5.1 Discussão sobre os resultados 

 

Lembrando a abordagem da Teoria do Ciclo das Políticas Públicas com suas fases: for-

mação e construção da agenda política; formulação das políticas e a sua legitimação; decisão; 

implementação; avaliação e impacto, podemos observar que uma parte importante para o su-

cesso de uma política pública é o planejamento adequado, bem como o controle/avaliação desta. 

Dessa forma, uma das lições que podem ser tiradas do Programa Tempo de Aprender é o seu 

planejamento que levou em conta não só a construção de ações e produtos a serem entregues 

como indicadores bem definidos para avaliar o impacto da política, já na fase de planejamento. 

Somado a isso temos os conceitos dos 4E’s (eficiência, eficácia, efetividade e economi-

cidade) para avaliar a qualidade de uma política pública, sendo que podemos considerar como 

a dimensão mais importante a efetividade já que esta mede o impacto de uma política pública 

na população-alvo. É comum ainda no Brasil analisar as políticas públicas pela dimensão da 

eficácia (entrega de produtos ou ações) e economicidade que apesar de serem relevantes sua 

importância é menor quando se pretende avaliar a qualidade da política pública, pois ser capaz 

de entregar ações, produtos/ serviços com menor custo possível, apesar de ser relevante, reflete 
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mais a capacidade gestora do órgão com relação a execução da política do que a qualidade 

desta; sendo assim, entregar todos os produtos pode não ter impacto nenhum sobre a população 

se estes não corrigirem os problemas a que se destinavam. 

O Programa Tempo de Aprender como apresentado nessa pesquisa se destacou por pos-

suir um planejamento bem estruturado, identificando os problemas existentes na alfabetização 

separando os em 4 eixos de ações, bem como trazendo desde o início indicadores para avaliar 

a efetividade, eficácia e eficiência, além de buscar a economicidade em suas ações, tendo des-

taque nessa última dimensão a aquisição do GraphoGame, a elaboração de cursos em parceria 

com a Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) que 

possuem uma padronização para contratos para esse tipo de serviço, a criação do Sisalfa e a 

disponibilização de todos esses recursos em plataformas online e gratuitas a todos os interessa-

dos. 

A avaliação de impacto do programa (efetividade) demonstrou o sucesso do programa, 

mesmo com as dificuldades impostas a educação infantil pela pandemia de Covid. A construção 

de indicadores e a mudança de paradigma das avaliações da educação infantil, permitiram que 

a efetividade da política fosse avaliada de forma imparcial, o que criou não apenas um legado 

para educação infantil na forma de resultados, como, também, um legado na forma de como 

elaborar uma política pública de qualidade. 

Ao demonstrar o sucesso das ações da política de alfabetização pode-se agora criar es-

paço para uma discussão de quais ferramentas se adequam melhor a cada região e/ou condição 

socioecômica da população-alvo, já que a política de alfabetização realizada pelo Ministério da 

Educação tem de ser não apenas global (abordando todo o país), como se adequar as idiossin-

crasias de cada região. Dessa forma, pode-se gerar um processo contínuo de melhoria e uma 

política de estado, ao invés de, por questões político ideológicas, políticas de governo fragmen-

tados que custarão ao país um futuro de sucesso. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Implementar uma política pública é buscar a resolução de um problema público na so-

ciedade, cuja finalidade é alçar a uma situação ideal, almejada para a realidade pública. Por-

tanto, há uma relação direta entre o estabelecimento de uma política pública e a consecução dos 

resultados por ela esperado. 

Sendo assim, avaliar a qualidade das políticas públicas é de suma importância, já que 

são produzidas informações e conhecimento para planejar, implementar e validar programas e 
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projetos e, assim, estabelecer um aprimoramento destas, principalmente, em relação à eficiên-

cia, na utilização adequada de recursos humanos, financeiros e outros; à eficácia, no cumpri-

mento dos objetivos; e à efetividade, nos impactos mais duradouros e abrangentes em termos 

de públicos e dimensões sociais alcançados. 

 Para a avaliação das políticas públicas existem diversos métodos e critérios, 

sendo que os critérios selecionados para a realização deste trabalho foram economicidade, efi-

ciência, eficácia e efetividade da auditoria operacional. Percebe-se que os conceitos de avalia-

ção da auditoria operacional são os mesmos comumente aplicados à avaliação de políticas pú-

blicas, acrescido, ainda, do aspecto de economicidade.   

 A pesquisa buscou fazer a análise da política de alfabetização do programa 

Tempo de Aprender segundo os conceitos de eficiência, eficácia, efetividade e economicidade 

da auditoria operacional, buscando avaliar se esta possui pontos positivos que poderiam ser 

aproveitados por políticas posteriores, e despolitizar a avaliação da política, mostrando os re-

sultados obtidos por esta. Ao se aplicar os conceitos de economicidade, eficácia, eficiência e 

efetividade utilizados pela auditoria operacional foi possível observar que a política de alfabe-

tização obteve sucesso, em todas as quatro dimensões. O programa realizou quase todas as 

ações propostas (eficácia), realizou licitações e contratos segundo os princípios da concorrência 

e obteve valores reduzidos (economicidade), e dessa forma foi eficiente, pois eficiência é uma 

combinação as duas dimensões anteriores, por fim o programa obteve resultados positivos no 

desenvolvimento da leitura, escrita e fluência das crianças sendo, portanto, efetivo.  

Dessa maneira, as ações exitosas deveriam ser mantidas e se possível melhoradas, e não 

abandonadas ou descontinuadas por causa de divergências políticas, observa-se que as ações 

foram baseadas em evidências científicas e trouxeram experiências de sucesso de outros países, 

bem como de dentro do Brasil, e por isso sua descontinuidade se ocorrer deveria ser baseada 

em razões objetivas e não subjetivas. 

Essa pesquisa, portanto, abre vistas a outras que poderão analisar outros pontos da polí-

tica que não se esgotaram nesse trabalho como, por exemplo, a qualidade dos cursos elaborados 

e sua efetividade, quais recursos foram mais ou menos utilizados, bem como dada a diversidade 

da educação no Brasil qual se encaixa melhor nessas realidades, além de servir de inspiração 

para que mais trabalhos de auditoria sobre políticas públicas avaliem a economicidade, a efici-

ência, a eficácia e a efetividade, além de verificar o simples cumprimento das normas e ade-

quada contabilização de gastos, precisamos cada vez mais nos preocuparmos com o resultado 

efetivo (impacto) dessas políticas e a auditoria operacional  e seus e conceitos são uma das 

ferramentas disponíveis para isso.  
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É preciso, porém, atentar a algumas limitações em relação a obtenção de dados, como 

por exemplo, com o fim do contrato com CAEd a plataforma online com os dados das avalia-

ções formativas e diagnósticas foi desativado, requerendo que o pesquisador entre em contato 

com o CAEd e o MEC para obter os dados de desempenho dos alunos nas avaliações do pro-

grama. O fato de os recursos do programa terem sido utilizados de forma diferente por cada 

ente, escola e professores abre tanto uma possibilidade de estudo para saber porque alguns re-

cursos foram utilizados ao invés de outros, bem como pode limitar a comparação do desempe-

nho entre diferentes escolas e/ou entes federativos que utilizaram o programa, sendo esta uma 

sugestão para pesquisa futuras sobre o programa Tempo de Aprender. 

Importante destacar que a avaliação feita sobre o programa mediu a efetividade das 

ações no desenvolvimento da leitura, escrita e fluência dos alunos, contudo, este não foi capaz 

de eliminar todos os prejuízos causados, na educação infantil, pela pandemia de Covid e o longo 

período de isolamento (lockdown) que foi prejudicial, principalmente, na educação infantil, 

onde o contato entre professor e aluno é essencial para o desenvolvimento de habilidades da 

fala (ex.: fazer movimentos corretos dos lábios e da língua para pronúncia) e da escrita (ex.: 

segurar o lápis corretamente). Portanto, apesar de as ações do programa serem efetivas para 

melhorar a alfabetização o desempenho avaliado pelo Saeb, no fim de 2022, apresentou uma 

queda em relação aos anos anteriores; sendo que, sobre a avaliação do Saeb seria preciso fazer 

uma investigação do desempenho das escolas que efetivamente utilizaram os recursos do pro-

grama (cursos e materiais disponíveis), antes e depois do uso desses recursos, descontado as 

perdas da pandemia e, comparar com o desempenho daquelas que não usaram os recursos para 

se estabelecer um grau de comparação entre estas. Pois, a queda de rendimento dos alunos já 

era esperada após o período pandêmico, haja vista que isso aconteceu em vários países ao redor 

do mundo, e por isso uma queda das notas nas avaliações de desempenho não são suficientes 

para avaliar o desempenho das políticas estabelecidas.
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ANEXO I 

  
Matriz de Referência de Língua Portuguesa  

 

Eixo 
Habilidades Especificação 

Descritor Habilidade Descritor Especificação 

Apropriação 

do sistema 

de escrita al-

fabético 

H1 

Relacionar elementos so-

noros das palavras com 

sua representação escrita 

H1.1 
Relacionar fonema com sua representação 

escrita 

H1.2 
Relacionar sílaba com sua representação es-

crita 

H2 Ler palavras 

H2.1 Ler palavras com sílaba canônica (CV) 

H2.2 
Ler palavras com sílabas não canônicas (V, 

CVC, CCV, CVV) 

H3 
Escrever palavras (item 

aberto) 

H3.1 
Escrever palavras formadas exclusivamente 

por sílabas canônicas 

H3.2 
Escrever palavras formadas por sílabas não 

canônicas  

Leitura 

H4 Ler frases H4.1 

Ler frases simples na ordem direta e na voz 

ativa (sujeito, predicado, complemento ver-

bais, e adjuntos adnominais e adverbiais) 

H5 
Localizar informações ex-

plícitas em textos 
H5.1 

Localizar informações explícitas no início, 

meio ou fim de textos curtos, dos campos da 

vida social dos quais a criança participa, 

constituídos de período simples, ou orações 

coordenadas por meio de vírgula ou de con-

junções 

H6 
Reconhecer a finalidade 

de um texto 
H6.1 

Reconhecer a finalidade de textos próprios 

dos campos da vida social dos quais a cri-

ança participa 

H7 
Inferir o assunto de um 

texto  
H7.1 

Inferir assunto em textos não literários que 

circulam nos campos da vida social dos 

quais a criança participa 

H8 
Inferir informações em 

textos verbais  
H8.1 

Inferir informação em texto verbal com base 

em pistas textuais localizadas ou no sentido 

global do texto. 

H9 

Inferir informações em 

textos que articulam lin-

guagem verbal e não ver-

bal 

H9.1 

Inferir informação em texto que articula lin-

guagem verbal e não verbal com base no 

sentido global do texto (cartaz, publicidade, 

tirinha, dentre outros próprios para o 2º EF) 

Produção 

Textual 
H10 

Escrever texto (item 

aberto) 
H10.1 

1. Atendimento à proposta de produção tex-

tual  

2. Coesão e coerências textuais 

3. Adequação à forma de composição do gê-

nero textual proposto 

4. Adequação ao propósito comunicativo 

5. Convenções da escrita: grafia, pontuação e 

segmentação 

Fonte: Diretoria de avaliação da educação básica (Daeb), 2018. Adaptado pelo autor. 

 

 


